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RECURSOS DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO (ISSQN): 55292 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 432.086,01 

RECORRENTES: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

PVAX CONSULTORIA E LOGÍSTICA LTDA 

RECORRIDOS:    PVAX CONSULTORIA E LOGÍSTICA LTDA 

   FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Tratam-se de Recursos Administrativos de Ofício e Voluntário em face do Auto 

de Infração 55292 (fls. 02/05), lavrado em 22/08/2018, cujo recebimento pelo 

contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo às competências de 07/2015 a 06/2016, 

referente a serviços enquadrados no item 17, subitem 17.11 da lista de serviços 

do Anexo III da Lei no 2.597/08, que foram prestados para o Centro de 

Abastecimento e Logística de Pernambuco – CEASA/PE. 

Foi protocolada impugnação (fls. 32/120) e foi anexado o parecer do FCEA (fls. 

121/130). 

A contribuinte se insurgiu contra o lançamento, em apertada síntese, sob o 

argumento de que houve equívoco na emissão das notas fiscais uma vez que os 

serviços foram prestados no município de Recife/PE e deveriam ter sido 

tipificados nos itens 11.04 e 16 correspondentes aos serviços de “armazenamento, 

depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie” e de 

“transporte de natureza municipal” (fls. 34/35). 

Acrescentou que, considerando o art. 3o da LC 116/03 e os itens 11.04 e 16, o 

imposto seria devido ao Município de Recife, sendo que o enquadramento 
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efetuado pelo Fisco de Niterói no item 17.11 da lista de serviços em nada se 

relaciona com o objeto do contrato firmado com o CEASA/PE (fls. 35/36). 

Consignou que “Os Contratos mencionados no Relato do presente Auto de Infração têm 

por objeto a regulamentação do serviço exercido pela IMPUGNANTE de armazenagem, 

carga, descarga, arrumação e guarda de Gêneros Alimentícios (secos e congelados) no 

estabelecimento do Contratante (CEASA/PE), assim como transporte, municipal e 

intermunicipal, dos produtos às unidades prisionais espalhadas por todo o Estado de 

Pernambuco” 

Destacou trechos do contrato celebrado com o CEASA/PE, ressaltando que os 

serviços foram executados exclusivamente, nas dependências disponibilizadas 

pelo tomador do serviço no Município do Recife (fls. 37/39). 

Afastou a classificação efetuada pelo Fisco Municipal no subitem referente à 

administração de bens e negócios de terceiros argumentando que não tem 

qualquer ingerência sobre os ativos ou pela administração dos negócios da 

tomadora e que somente se responsabiliza pela armazenagem e transporte de 

gêneros alimentícios (fls. 39/40). 

Ressaltou que, ainda que se admitisse o enquadramento no item 17.11, o imposto 

incidente sobre as operações seria devido ao Município do Recife por este ser o 

local onde foram executados os serviços, destacando que o tomador efetuou 

corretamente a retenção do tributo conforme se depreende das notas fiscais 

emitidas (fls. 41/42). 

Afirmou também que a emissão dos documentos fiscais com o “item 99.99 - 

outros serviços” se originou de uma interpretação equivocada do art. 7º do 

Decreto no 10767/10, que tinha redação confusa, mas que foi substituída pela 

nova redação do Decreto no 12.938/18, sendo que os esclarecimentos prestados 

pela edição deste último decreto impediriam a imposição de penalidades pelo 
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descumprimento de obrigação acessória nos termos do art. 106, I1 do CTN (fls. 

43/45). 

Defendeu o afastamento da multa de mora de 20% (vinte porcento), prevista no 

art. 233 do CTM, sob o argumento de que foi aplicada a multa fiscal de ofício de 

40% (quarenta porcento), em conformidade com o art. 120, I do mesmo diploma 

legal, e de que seria incompatível a aplicação simultânea das multas uma vez que 

penalizariam o contribuinte por uma mesma conduta praticada, qual seja, o não 

recolhimento do tributo, sob pena de violação ao princípio da vedação ao bis in 

idem e da razoabilidade (fls. 45/48). 

Finalizou requerendo “o julgamento por equidade da questão relacionada às 

penalidades aplicadas em função da suposta ausência do recolhimento de ISS, pugnando 

sejam as multas impostas afastadas de eventual valor ao final exigido nesta ação fiscal”, 

conforme previsto no art. 41 do Decreto 10.487/09, uma vez que não teria havido 

a prática de nenhuma conduta que revelasse má-fé ou dolo (fls. 48/50). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância salientou que, em 

relação ao aspecto espacial de incidência do ISSQN, segundo a  regra geral 

prevista na LC no 116/03, o ISSQN é devido no município do estabelecimento 

prestador ou, na falta deste, no domicílio do prestador e que, no caso em análise, 

é necessário que se leve em consideração o conceito legal de estabelecimento 

prestador (fls. 124). 

Acrescentou que a prestação dos serviços operacionais foi efetuada no Centro de 

Distribuição, localizada na região metropolitana do Recife, sendo “disponibilizada 

mão-de-obra composta por 11 postos de trabalho, com estrutura organizacional 

hierárquica (cargos de gerente, supervisor, auxiliar, assistente), além de máquinas e 

 
1 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação 
de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
(...) 
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instrumentos necessários à prestação do serviço (empilhadeira, paletes)”, estando, desse 

modo, caracterizada a existência de estabelecimento prestador naquela 

localidade (fls. 126). 

No entanto, afirmou que os serviços de logística contratados não se restringem 

às atividades operacionais, sendo uma parte do preço do serviço atribuída à 

atividade de apoio/gestão logística e que “o fornecimento da infra-estrutura 

tecnológica necessária à operação e gerenciamento do processo logístico é de 

responsabilidade da impugnante, devendo ser operada em suas dependências”(fls. 127).  

Agrupou os serviços prestados pela recorrente nas seguintes categorias e locais 

de execução (fls. 128): 

“• serviços de armazenagem e movimentação de carga, executados em estabelecimento 

prestador localizado nas dependências do tomador na região metropolitana do Recife/PE;  

• serviços de transporte de carga, prestados no Estado de Pernambuco;  

• serviços de apoio/gestão logística, prestados remotamente no estabelecimento do 

prestador em Niterói com emprego de tecnologia própria de gestão e utilização de mão de 

obra de gestão”. 

Desse modo, sustentou que nem todos os serviços foram prestados em Recife e 

que os serviços tecnológicos foram prestados no estabelecimento da recorrente, 

de acordo com o termo de referência que serviu de base para o contrato celebrado 

(fls. 128). 

Destacou que os serviços previstos no subitem 17.11 da lista de serviços se 

referem aos serviços de administração em geral, não se restringindo à 

administração de bens e negócios de terceiros mas, inclusive a este tipo de 

administração e que os serviços prestados de apoio/gestão logística, ao contrário 

do que afirma a recorrente, se enquadram no subitem 17.11 (fls. 129). 
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Afastou a alegação de irregularidade na aplicação concomitante das multas de 

mora e fiscal uma vez que as referidas sanções teriam natureza distinta, sendo a 

mora decorrente da falta de pontualidade e a fiscal oriunda do cometimento de 

uma infração tributária (fls. 129). 

Finalizou opinando pela redução da base de cálculo do lançamento para R$ 

804.686,90 (oitocentos e quatro mil, seiscentos e oitenta e seis reais e noventa 

centavos), correspondente à 19,88% do valor faturado pela impugnante em razão 

do contrato em questão, que seria o percentual do preço devido pelos serviços de 

apoio/gestão logística executados pelo estabelecimento de Niterói (fls. 130). 

A impugnação foi julgada parcialmente procedente (fls. 131), em 07/03/2019, 

conforme decisão do Coordenador de Estudos e Análise Tributária, com a 

redução do valor histórico do imposto devido para R$ 40.234,35 (quarenta mil, 

duzentos e trinta e quatro reais e trinta e cinco centavos). 

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou o pedido de julgamento por equidade 

pelo Conselho de Contribuintes no sentido de se dispensar a aplicação das 

penalidades impostas (fls. 152/154) e o argumento de que seria incabível a 

incidência concomitante das multas fiscal e de mora (fls. 149/152). 

Ressaltou que a decisão de 1ª instância “se valeu de suposta interpretação “sistêmica” 

da documentação para chegar à absurda conclusão de que estaria incluída no escopo do 

contrato a prestação de “serviços tecnológicos” que, por sua vez, estariam inseridos no 

conceito de “serviço de apoio/gestão logística” e, ainda, que esse serviço 

“presumivelmente” seria prestado nas dependências da RECORRENTE no Município 

de Niterói” (fls. 141). 

Alegou que o serviço de apoio/gestão logística utilizado pelo parecer da 1ª 

instância para justificar a cobrança do ISS pelo município de Niterói compreende 

”a emissão de documentos de entradas e saídas, geração de relatórios gerenciais, 

agendamento dos recebimentos e expedições”, o que, evidentemente, só pode ser pelos 
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funcionários da RECORRENTE em exercício no Centro de Distribuição (CD) 

disponibilizado pelo tomador do serviço, localizado na região metropolitana do Recife” e 

que “Não há margem para interpretação, pois o Termo de Referência é claro ao descrever 

as funções exercidas pela RECORRENTE que se enquadram no conceito de “Serviço de 

Apoio/Gestão Logística”, sendo eles: (i) 2.1 - Solicitação de Produtos Junto aos 

Fornecedores do CEASA – PE; (ii) 2.2 – Recebimento; (iv) 2.4 – Expedição e (v) 2.5 – 

Inventário” (fls. 143).  

Destacou que o preço dos serviços prestados se divide em 4 tópicos: (i) 

“Armazenagem de Carga Seca e Fria”; (ii) Transporte de Carga Seca e Fria”; (iii) 

“Serviços de Apoio/Gestão Logística”; e (iv) “Pessoal”, sendo que a 

armazenagem e transporte são remunerados em função do peso dos produtos, e 

os serviços de apoio/gestão logística, que compreendem a (i) 2.1 - Solicitação de 

Produtos Juntos aos Fornecedores do CEASA – PE; (ii) 2.2 – Recebimento; (iv) 2.4 

– Expedição e (v) 2.5 – Inventário, são remunerados pelo valor total de R$ 

504.000,00 (quinhentos e quatro mil reais) (fls. 145/146). 

Desse modo, não seria razoável  “conjecturar que todos os valores descritos como 

“Serviço de Apoio/Gestão de Logística” dizem respeito apenas ao fornecimento de “infra-

estrutura tecnológica” e “presumir que a operacionalização de um sistema de gestão, que 

é alimentado em tempo real pelas informações de recebimento, armazenagem e expedição 

de produtos nas dependências do Centro de Distribuição situado em Recife, como descrito 

ao longo da cláusula 2 do Termo de Referência, possa ser feita por profissional situado no 

Município de Niterói”(fls. 146). 

Acrescentou que o serviço tecnológico, descrito na cláusula 3.14.3 do Termo de 

Referência, não poderia ser realizado em Niterói na medida em que corresponde 

ao “treinamento dos usuários do CEASA/PE à utilização do sistema de gestão e à própria 

manutenção do sistema utilizado pelos funcionários alocados no Centro de Distribuição 

em Recife para consecução dos serviços listados à cláusula “2 – ESPECIFICAÇÃO DOS 

SERVIÇOS E FLUXO OPERACIONAL” do Termo de Referência” (fls. 146). 
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Finalizou afirmando que, caso os serviços considerados pela decisão de 1ª 

instância fossem destacados daqueles verdadeiramente contratados, o 

enquadramento correto se daria nos itens 1.03 e 1.07 da lista de serviços 

relacionados à informática e que o lançamento efetuado seria nulo por vício 

material na tipificação (fls. 148/149). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 25/03/2019 (segunda-feira) (fls. 

133), como o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 

24/04/2019 (quarta-feira), tendo sido a petição protocolada no último dia do 

prazo (fls. 135), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação do correto 

enquadramento dos serviços prestados bem como na determinação do município 

competente para a cobrança do ISSQN. 

Para melhor compreensão dos fatos, entende-se que é imprescindível a análise 

do contrato celebrado entre a recorrente e o Centro de Abastecimento e Logística 

de Pernambuco – CEASA/PE. 

De acordo com o objeto descrito no Termo de Referência (fls. 75) o contrato 

destina-se à prestação de serviços de “Gestão Logística de Alimentos” (secos e 

congelados) para atender às necessidades do Centro de Abastecimento e 

Logística de Pernambuco (CEASA-PE/OS).  

Já o item 2 referente à especificação dos serviços (fls. 75/78) determinou que os 

serviços a serem executados contemplaram o agendamento do recebimento dos 

produtos junto aos fornecedores do CEASA (subitem 2.1), o recebimento e 

conferência dos produtos (subitem 2.2), a movimentação e armazenagem de 
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acordo com as especificidades dos produtos (subitens 2.3 e 2.5), a expedição dos 

produtos conforme as solicitações do CEASA (subitem 2.4) e, por fim, as 

respectivas distribuições para as unidades prisionais (subitem 2.6). Acrescentou 

também que a tecnologia necessária para operar e gerenciar o processo logístico, 

assim como a mão de obra operacional e de gestão também fizeram parte do 

escopo do contrato. 

A decisão de 1ª instância considerou que os serviços contratados deveriam ser 

agrupados em 3 categorias: a) serviços de armazenagem e movimentação de 

carga, b) serviços de transporte de carga e c) serviços de apoio/gestão logística, 

sendo as duas primeiras prestadas no Estado de Pernambuco e a última no 

estabelecimento do prestador em Niterói com emprego de tecnologia própria de 

gestão e utilização de mão de obra de gestão (fls. 128). 

De acordo com o parecer, os serviços de apoio/gestão logística compreendem a 

tecnologia necessária para operar e gerenciar o processo logístico que engloba 

todo o hardware e infraestrutura para implantação e funcionamento dos 

sistemas, dentre eles servidores, computadores, impressoras, scanners, 

rastreadores de veículos, smartphones, data center na nuvem, instalações de rede 

e link dedicado de internet, e ainda a mão de obra de gestão, responsável pela 

emissão de documentos de entradas e saídas, geração de relatórios gerenciais e 

agendamentos dos recebimentos e expedições, além da manutenção dos diversos 

sistemas de informatização e suporte aos usuários do CEASA-PE/OS (fls. 127).  

Destacou que tanto a estrutura de hardware quanto a mão de obra de gestão 

estariam localizados em Niterói e que a atividade de apoio/gestão logística deve 

ser enquadrada no subitem 17.11 (Administração em geral, inclusive de bens e 

negócios de terceiros) (fls. 129). 

Já a recorrente considera que a totalidade dos serviços foram prestados no Estado 

de Pernambuco e devem ser enquadrados nos subitens 11.04 (Armazenamento, 

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 185



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030018087/2018 

Data:              27/11/2020 

 

depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie) e 16 

(Transporte de natureza municipal) (fls. 140). 

Cabe ressaltar que a área disponibilizada para a armazenagem dos produtos 

(Centro de Distribuição) é de propriedade da tomadora, sendo ela a responsável 

pelo controle de acesso, segurança 24 horas, link dedicado de internet, etc., 

conforme item 4.1 do Termo de Referência (fls. 79). 

Pela análise das cláusulas contratuais, considerando-se especialmente que os 

serviços são executados em local disponibilizado e controlado pela tomadora, o 

enquadramento correto dos serviços deve ser efetuado no subitem 17.03 relativo 

ao “Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 

ou administrativa” que englobam o fornecimento de uma combinação ou de um 

pacote de serviços administrativos de rotina a empresas clientes, sob contrato, 

incluindo serviços de recepção, de planejamento financeiro, de arquivamento e 

de preparação de material, bem como os serviços de almoxarifado e de 

arrumação, inventário e controle de estoque e de reposição de mercadorias. 

No que se refere aos serviços operacionais e de gestão (itens 3.14.1 e 3.14.2),  

considerando-se o art. 74 do CTM, restou caracterizada a existência de um 

estabelecimento prestador da recorrente na região metropolitana do Recife, seja 

pela manutenção de pessoal, inclusive com estrutura hierárquica, seja 

disponibilização de máquinas e equipamentos necessários à execução dos 

serviços relacionados à recepção, preparação, arrumação, inventário, controle de 

estoque e de reposição dos produtos no CEASA-PE e bem como na distribuição 

dos gêneros alimentícios para as unidades prisionais. 

Assiste razão à recorrente ao afirmar que os serviços de gestão que compreendem 

a emissão de documentos de entradas e saídas, geração de relatórios gerenciais, 

agendamentos dos recebimentos e expedições sejam prestados pelos 

colaboradores lotados no Centro de Distribuição levando-se em consideração 
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tanto a proximidade dos atores e locais envolvidos quantos os procedimentos 

previstos nos itens 2.1 a 2.6 do Termo de Referência. 

Os chamados serviços tecnológicos (item 3.14.3) que tratam da manutenção dos 

diversos sistemas de informatização utilizados e do suporte aos usuários da 

tomadora, apesar de executados a partir do estabelecimento da tomadora situado 

em Niterói (itens 3.10 e 3.14.3), são atividades meio para o atingimento 

satisfatório da atividade principal que se constitui na recepção, preparação, 

arrumação, inventário, controle de estoque e de reposição dos produtos no 

CEASA-PE e bem como na distribuição dos gêneros alimentícios para as 

unidades prisionais. 

Salvo engano, tanto o sistema disponibilizado para a inserção dos dados relativos 

à entrada e saída de mercadorias pelos usuários quanto os relatórios gerados para 

controle de prazos de validade e de estoque são indispensáveis para a prestação 

dos serviços previstos no subitem 17.03 da lista de serviços. 

Ao contrário do consignado no parecer da decisão de 1ª instância, os serviços de 

gestão, previstos no item 3.14.2, são prestados no estabelecimento localizado em 

Recife em conjunto com os serviços operacionais, descritos no item 3.14.1, sendo 

que somente os serviços tecnológicos, referentes ao item 3.14.3,  são executados 

em Niterói. 
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Por outro lado, ainda que se pudesse destacar os serviços tecnológicos dos 

demais serviços, eles não seriam enquadrados no subitem 17.11 que trata da 

Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros e que consta 

no lançamento objeto de discussão. 

Desse modo, considerando-se a existência do estabelecimento prestador na 

região metropolitana do Recife e que os serviços prestados em Niterói, ainda que 

destacados dos demais, não poderiam ser enquadrados no subitem que consta 

no auto de infração, entende-se que foi equivocado o lançamento e que este deve 

ser cancelado. 

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso de 

Ofício e seu DESPROVIMENTO e pelo conhecimento do Recurso Voluntário e 

seu PROVIMENTO. 

Niterói, 27 de novembro de 2020. 

27/11/2020

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 30/11/2020 10:10

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 30/11/2020 10:10
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                              Tendo recebido os autos com a instrução da Representação Fazendária, para apreciação
de Vossa Senhoria.
                              FCCN, em 02 de dezembro de 2020.  
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Ao Conselheiro Luiz Felipe Carreira Marques,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do
Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

Francisco da Cunha Ferreira

Presidente - FCCN

 

Documento assinado em 02/12/2020 21:35:37 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 191



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

 

 

 

PA – 30/0018087/2018 
 

 

 

 

Ementa: ISSQN - RECURSO VOLUNTÁRIO E 

RECURSO DE OFÍCIO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO – SUBITENS 17.03, 17.11, 

11.04 E 16 DA LISTA DO ANEXO III DA LEI 2.597/2008 

– ESTABELECIMENTO DE FATO EM RECIFE – 

RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO 

E RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E 

DESPROVIDO. 

 

Senhor Presidente, e demais membros deste Conselho,  

 

1. Tratam-se de RECURSO VOLUNTÁRIO e RECURSO DE OFÍCIO contra decisão 

de 1ª instância (fls 131) que julgou parcialmente procedente a impugnação em face de 

lançamento constante no auto de infração nº 55292 (fls 02/05). 

 

2. A autuação decorre da falta de recolhimento do ISSQN relativo às competências de 

julho de 2015 a junho de 2016, referente a serviços enquadrados no item 17, subitem 17.11 

da lista de serviços do Anexo III da Lei no 2.597/08 (Administração em geral, inclusive de 

bens e negócios de terceiros).  

 

3. Nas 36 (trinta e seis) notas fiscais emitidas para o Centro de Abastecimento e 

Logística de Pernambuco – CEASA/PE era utilizado o código 99.99 (outros serviços).  

 

4. O auditor fiscal fez as apurações devidas a partir da análise do contrato nº 

021A/2015, do termo de Referência, do Termo aditivo CEASA nº 001/2016 e de 36 (trinta 

e seis) documentos fiscais emitidos pelo contribuinte. 

 

5. O contribuinte tomou ciência do auto de infração no dia 22/08/2018 e teve seu 

pedido de prorrogação de prazo para entrega da intimação deferido, tendo assim até o dia 

01/10/2018 como data limite, e tempestivamente protocolou a impugnação (fls 32/120). 

 

6. Em sua defesa o contribuinte alegou na impugnação, em apertada síntese, que:  

 

6.1. Houve “...interpretação distorcida do objeto do Contrato, equivocou-se na definição 

da natureza do serviço prestado pela IMPUGNANTE e enquadrou as atividades em item 
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da Lista de Serviços do ISS que não se relaciona com as atividades desenvolvidas, 

atraindo, de modo ilegal, a competência impositiva ao Município de Niterói”; 

 

6.2. Houve um equívoco na utilização do subitem 99.99 quando da emissão das notas 

fiscais, pois deveria ter sido utilizado o subitem 11.04 e 16 da lista de serviços do Anexo III 

da Lei no 2.597/08, correspondentes aos serviços de “armazenamento, depósito, carga, 

descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie” e de “transporte de natureza 

municipal” e que isso deslocaria o local da tributação para Recife com fundamento no art. 

3º, incisos XVII e XIX da LC 116/2003;  

 

6.3. Houve a cumulação indevida de penalidades (multa de mora e multa fiscal) e; 

 

6.4. O julgamento das penalidades poderia ser por equidade com fundamento no art. 

41, §§ 1º e 2º do Decreto Municipal nº 10487/09. 

 

7. O parecer que embasou a decisão de 1ª instâncias abordou a questão sobre qual 

seria o devido enquadramento para os serviços constantes nos instrumentos contratuais e 

concluiu que estaria correto o subitem utilizado no auto de infração, qual seja, o 17.11.  

 

8. Analisou as questões relacionadas ao critério espacial para exigibilidade do ISSQN 

para o citado subitem e os requisitos caracterizadores de um estabelecimento previsto no 

§ 3º do art. 74 do CTM c/c O art. 4 da LC116/03, e concluiu com base nos contratos que a 

parte da prestação dos serviços operacionais foi efetuada no Centro de Distribuição, 

localizada na região metropolitana do Recife de modo que restou caracterizada a existência 

de estabelecimento prestador naquela localidade (fls. 126). 

 

9. Posteriormente o parecerista individualizou as atividades exercidas pela recorrente, 

e as agrupou em três categorias:  

 

9.1. “serviços de armazenagem e movimentação de carga, executados em 

estabelecimento prestador localizado nas dependências do tomador na região 

metropolitana do Recife/PE; 

9.2. serviços de transporte de carga, prestados no Estado de Pernambuco; 

9.3. serviços de apoio/gestão logística, prestados remotamente no estabelecimento do 

prestador em Niterói com emprego de tecnologia própria de gestão e utilização de mão de 

obra de gestão”. 

 

10. Sendo assim o parecerista presumiu, que apenas os valores decorrentes dos 

serviços de apoio/gestão logística, mais especificamente na linha “Gestão Operacional” (fls 

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 193



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

 

 

 

PA – 30/0018087/2018 
 

 

72) deveriam ser utilizados como base de cálculo para apuração do valor devido a título de 

ISSQN para o município de Niterói.  

 

11. O valor arbitrado para base de cálculo da autuação pela 1ª instância decorreu da 

inferência de que se ao serviço de “Apoio/Gestão Logística” foi estimado o valor de R$ 

504.000,00 e ao conjunto de todos os serviços prestados foi estimado o valor de R$ 

2.535.131,19, então proporcionalmente a 19,88% do valor total do contrato de prestação 

de serviços deveria ser utilizado para apuração do valor devido de ISSQN para o município 

de Niterói.  

 

12. Abordou ainda a possibilidade da cumulatividade da multa fiscal com a multa de 

mora, afastando a alegação de irregularidade na aplicação concomitante das multas uma 

vez que as referidas sanções teriam natureza distinta. 

 

13. Ao final o parecerista da 1ª instância opinou pelo deferimento parcial da 

impugnação, reduzindo assim o valor da autuação. 

 

14. O contribuinte tomou ciência da decisão de primeira instância (fls 131) pelo 

deferimento parcial em 25/03/2019 e tempestivamente no dia 24/04/2019 apresentou 

recurso voluntário a este colegiado. 

 

15. Em sede recursal a recorrente reitera o pedido de julgamento por equidade por este 

Colegiado no sentido de se dispensar a aplicação das penalidades impostas (fls. 152/154) 

com o argumento de que seria ilícita a aplicação concomitante das multas fiscal e de mora 

(fls. 149/152).  

 

16. Atacou também decisão de 1ª instância que concluiu pela incidência do ISSQN 

somente para os serviços de apoio/gestão logística, ressaltando que a decisão a quo “se 

valeu de suposta interpretação “sistêmica” da documentação para chegar à absurda 

conclusão de que estaria incluída no escopo do contrato a prestação de “serviços 

tecnológicos” que, por sua vez, estariam inseridos no conceito de “serviço de apoio/gestão 

logística” e, ainda, que esse serviço “presumivelmente” seria prestado nas dependências 

da RECORRENTE no Município de Niterói” (fls. 141). 

 

17. Alegou ainda que: 

 

17.1. O “ “Serviço de Apoio/Gestão Logística” compreende os serviços de Solicitação, 

Recebimento, Expedição e Inventário especificados nas cláusulas 2.1, 2.2, 2.4 e 2.5, 
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respectivamente, do Termo de Referência que regulamenta o contrato nº 021A/2015, com 

aditivo de nº 001/16, e cujo correto enquadramento está tipificado nos subitens 11.04 Lista 

Anexa da Lei Complementar nº 116/03, replicados no Anexo III da Lei Municipal nº 

2.597/08, o que atrai a competência do Município em que está situado o estabelecimento 

tomador do serviço, nesse caso o Município do Recife, situado no Estado de Pernambuco, 

nos termos do artigo 3º, incisos XVII e XIX da Lei Complementar nº 116/03, como 

reconhecido pela própria decisão recorrida”; 

 

17.2. O ““serviço tecnológico”, descrito na cláusula 3.14.3 do Termo de Referência é 

serviço meio cujo objetivo precípuo é de treinar os funcionários do CEASA/PE à utilização 

do sistema de gestão e à própria manutenção do sistema utilizado no Centro de 

Distribuição em Recife para consecução dos serviços listados à cláusula “2” – 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FLUXO OPERACIONAL” do Termo de 

Referência, não estando, evidentemente, no campo de competência tributária do 

Município de Niterói.”. 

 

17.3. “Ainda que considerado o correto enquadramento dos serviços como sendo o 

tipificado no subitem 17.11 do Anexo III da Lei Municipal nº 2.597/08, que o 

Município de Niterói não detém competência para cobrar o ISS incidente sobre 

contrato nº 021A/2015, com aditivo de nº 001/16, porquanto todos os serviços dele 

decorrentes foram prestados no Centro de Distribuição e nas dependências do 

CEASA/PE, situados no Município do Recife, Estado de Pernambuco, desqualificando, 

assim, a pretensão arrecadatória pelo enquadramento nas hipóteses dos artigos 65 e 68 

da Lei Municipal nº 2.597/08, com redação dada pela Lei Municipal nº 2.628/08, e artigo 3º 

da Lei Complementar nº 116/03”. 

 

18. A douta representação fazendária analisou e concluiu pela tempestividade do 

recurso voluntário.  

 

19. Passou para a análise do devido enquadramento dos serviços prestados pela 

recorrente no bojo do contrato firmado com o Centro de Abastecimento e Logística de 

Pernambuco – CEASA/PE, bem como da determinação do município competente para a 

cobrança do ISSQN, abordando ainda como estas questões foram analisadas no parecer 

da 1ª instância.  

 

20. Concluiu, com base nas cláusulas dos instrumentos contratuais e especialmente 

que os serviços são executados em local disponibilizado e controlado pela tomadora que 

os serviços se amoldavam ao subitem 17.03 do Anexo III da Lei Municipal nº 2.597/08 

(Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 
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administrativa), divergindo do constante no auto de infração que utilizou o subitem 17.11 e 

do alegado pela recorrente que defendia o enquadramento nos subitens 11.04 e 16. 

 

21. No tocante ao aspecto espacial, o Ilmo. Representante Fazendário entendeu que 

restou caracterizada a existência de um estabelecimento prestador da recorrente na região 

metropolitana do Recife, inclusive para os serviços de Apoio/Gestão Logística, divergindo 

assim da decisão de 1ª instância, que havia decido que os mesmos tinham sido prestados 

no estabelecimento da recorrente em Niterói. 

 

22. Ao final concluiu pela “existência de um estabelecimento prestador na região 

metropolitana do Recife e que os serviços prestados em Niterói, ainda que destacados dos 

demais, não poderiam ser enquadrados no subitem que consta no auto de infração, 

entende-se que foi equivocado o lançamento e que este deve ser cancelado” e opinou pelo 

Conhecimento e Desprovimento do Recurso de Ofício e pelo Conhecimento e Provimento 

do Recurso Voluntário. 

 

23. É o relatório,    

 

24. Preliminarmente à análise do mérito é importante verificar a tempestividade do 

recurso. A recorrente tomou ciência da decisão de 1ª instância em 25/03/2019 (segunda-

feira) (fls.133), como o prazo recursal previsto no art. 78 da Lei 3.368/2018 era de 30 (trinta) 

dias, o termo final se deu em 24/04/2019 (quarta-feira), e neste mesmo dia o recurso fora 

apresentado (fls. 135), certo que foi tempestivo. 

 

25. A solução para o presente caso decorre da análise da devida tipificação dos 

serviços prestados pela recorrente e a respectiva determinação do local de incidência do 

ISSQN. 

 

26. Conforme acima relatado os serviços objeto da autuação foram prestados pela 

Recorrente ao Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco – CEASA/PE, tendo 

como base as disposições constantes no: (i) contrato CEASA-PE/OS nº 021A/2015 (fls. 

71/74), (ii) Termo de Referência (fls. 75/83), (iii) Termo Aditivo CEASA nº 001/16 (fls 84) e 

(iv) notas fiscais emitidas pela recorrente. 

 

27. O objeto do contrato firmado com o CEASA/PE está descrito na sua cláusula 

primeira (fls. 71/74) da seguinte forma: “Constitui objeto do presente instrumento a 

contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de Gestão e Logística 
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de Gêneros Alimentícios (secos e congelados), com mão de obra específica e qualificada, 

assim, compreendendo desde o recebimento e conferência junto ao fornecedor, 

movimentação, carga, descarga, expedição, armazenagem e entrega em unidades 

prisionais no Estado de Pernambuco, cujos produtos, especificações e quantidades, 

inclusive pessoal, encontram-se especificados no Termo de Referência e Proposta (...)” 

 

28. O preço e quantidade unitária dos itens que compõe o serviço objeto da avença 

foram estimados na planilha (fls 72), observando-se os valores mensais e semestrais 

limites e para tal foram detalhados os subitens que compõe esses montantes, ademais nos 

itens 5.1 até 5.7 do Termo de Referência (fls 80/81) também foram apresentados esses 

valores estimados.  

 

29. O Termo de Referência (fls. 75/83) traz mais detalhes ao especificar os serviços 

logísticos da seguinte forma: “Os serviços logísticos a serem executados deverão 

contemplar o agendamento do recebimento junto aos fornecedores do CEASA-PE/OS, o 

recebimento e conferência dos produtos de acordo com as especificações pré 

determinadas pelo CEASA-PE/OS, a movimentação e armazenagem nas especificidades 

exigidas por cada categoria de produto, a expedição dos produtos de acordo com as 

solicitações do CEASA-PE e as respectivas distribuições às unidades prisionais em 

veículos adequados. A tecnologia necessária para operar e gerenciar o processo logístico 

descrito neste termo, assim como a mão de obra operacional e de gestão também fazem 

parte do escopo a der contratado. ”  

 

30. Ainda no termo de referência as cláusulas 2.1 até 2.6 (fls 75/78) esmiúçam as 

atividades a serem desempenhadas pelas partes para a perfeita consecução do objeto do 

contrato, segregando-as da seguinte forma: 

 

30.1. Solicitação de produtos junto aos fornecedores do CEASA-PE/OS; 

30.2. Recebimento; 

30.3. Armazenagem; 

30.4. Expedição; 

30.5. Inventário; 

30.6. Transporte dos Produtos. 

 

31. Vale destacar que, conforme previsto no item 4.1 do termo de referência (fls 79/80) 

o CEASA-PE deveria providenciar o local para a recorrente realizar a armazenagem, 

recebimento e expedição dos gêneros alimentícios. 
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32. Ocorre que o parecerista de 1ª instância após realizar uma análise sistemática do 

contrato e do termo de referência, considerou que os serviços contratados deveriam ser 

agrupados em 3 categorias:  

 

32.1. Serviços de armazenagem e movimentação de carga (executados em 

estabelecimento prestador localizado nas dependências do tomador na região 

metropolitana do Recife/PE);  

32.2. Serviços de transporte de carga (prestados no Estado de Pernambuco); e  

32.3. Serviços de apoio/gestão logística (prestados remotamente no estabelecimento do 

prestador em Niterói com emprego de tecnologia própria de gestão e utilização de 

mão de obra de gestão) (fls. 128) 

 

33. A decisão de 1ª instância foi no sentido de que o subitem 17.11 contemplava os 

serviços objeto do contrato, mas que apenas os valores decorrentes dos serviços de 

apoio/gestão logística, mais especificamente na linha “Gestão Operacional” da planilha 

constante na fl. 72, deveriam ser utilizados como base de cálculo para apuração do valor 

devido a título de ISSQN para o município de Niterói, após presumir que os serviços 

previstos nos itens 3.10, 3.14.2 e 3.14.3 do termo de referência haviam sido prestados no 

estabelecimento da recorrente localizado em Niterói. 

 

 

 

 

34. A recorrente se insurgiu quanto a isso e defende que a totalidade dos serviços foram 

prestados no Estado de Pernambuco e deveriam ser enquadrados nos subitens 11.04 
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(Armazenamento depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 

espécie) e 16 (Transporte de natureza municipal) (fls. 140). 

 

35. É importante ter em mente que, não raro, um contribuinte pode prestar os serviços 

em um único local ou em vários, bem como prestar um único tipo de serviço ou diversos 

tipos e essas variáveis por vezes podem influenciar para o melhor enquadramento em 

determinada atividade da lista de serviços. 

 

36. Devemos então observar o Princípio da supremacia da finalidade do contrato. O 

serviço a ser tributado será aquele cuja prestação é o objeto do contrato, o serviço em que 

o contratante está essencialmente interessado.  

 

37. Dá leitura das cláusulas contratuais e possível identificar o sinalagma, ou seja, a 

relação mútua de obrigações presentes nesse contrato bilateral, restando claro que se trata 

de um contrato complexo, onde há uma diversidade de serviços e que não poderiam ser 

desmembrados para efeitos fiscais. Assim o fato do CEASA-PE detalhar nas planilhas 

estimativas, anexas ao contrato e termo de referência o quanto está disposto a pagar por 

cada item, não significa que este item possa ser separado dos demais para fins de exação 

pelo fisco Niteroiense, pois o que interessa ao CEASA-PE é a integralidade dos serviços 

que envolvem a gestão e logística dos seus gêneros alimentícios. 

 

38. Nos termos do art. 74 do CTM restou caracterizada a existência de um 

estabelecimento prestador da recorrente nas dependências do CEASA-PE, seja pela 

manutenção de pessoal, inclusive com estrutura hierárquica, seja disponibilização de 

máquinas, equipamentos e veículos necessários à execução dos serviços relacionados ao 

recebimento, armazenagem, inventário, bem como na distribuição dos gêneros 

alimentícios para as unidades prisionais localizadas no Estado de Pernambuco. 

 

39. Assim, os itens 3.10, 3.14.2 e 3.14.3 do termo de referência que serviram de 

espeque para a decisão de 1ª instância não passam de atividades meios, obrigações da 

recorrente no adimplemento do contrato, não podendo ser caracterizados como um serviço 

autônomo em relação ao todo. Nesse sentido não há razão no arbitramento feito pela 1ª 

instância para trazer a exação para Niterói.  

 

40. Uma vez que todas os serviços prestados pela recorrente foram feitos a partir de 

um estabelecimento de fato, localizado nas dependências do CEASA-PE no município do 

Recife, a competência nos termos do art. 4º da LC nº 116/2003 para exigir o ISSQN no 

presente caso é de Recife. 
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41. No tocante a controvérsia sobre o subitem da lista de serviço que se amolda ao 

caso, entendo que melhor sorte assiste a recorrente. O auditor fiscal entendeu que os 

serviços se enquadrariam no subitem 17.11, a recorrente afirma que pratica os subitens 

11.04 e 16.02, já a representação fazendária trouxe uma nova tese opinando pelo subitem 

17.03. 

 

42. Com fulcro no princípio da especificidade, entendo que a recorrente pratica sim os 

serviços tipificados nos subitens 11.04 e 16. A meu sentir tanto o subitem 17.03 e 17.11 

são genéricos, sendo cabível ao caso se não houvesse um subitem específico.  No caso 

do subitem 11.04, (Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de 

bens de qualquer espécie), resta claro que a recorrente realiza a carga, descarga e 

arrumação dos gêneros alimentícios do CEASA-PE, realiza ainda o armazenamento, que 

se perfaz não em um único ato, mas em um processo composto de no mínimo, 

recebimento, armazenagem, separação e expedição. Todas essas atividades podem ser 

observadas no detalhamento constante nos itens 2.2 até 2.5 do termo de referência 

(75/77).  

 

43. No caso dos serviços tipificados no subitem 16 (serviços de transporte de natureza 

municipal) não houve controvérsia nos autos, restando evidente a sua execução. 

 

44. Diante de todo o exposto, com duplo fundamento, ou seja, a existência de um 

estabelecimento de fato nas dependências do CEASA-PE e da prestação dos serviços 

tipificados nos subitens 11.04 e 16, com base nos art. 4º e art. 3º, incisos XVII e XIX ambos 

da LC 116/2003, decido pelo CONHECIMENTO do recurso de oficio e seu 

DESPROVIMENTO e pelo CONHECIMENTO do recurso voluntário e seu PROVIMENTO, 

cancelando assim a integralidade da autuação. 

 

Niterói, 11/12/2020 

 

_______________________________________________ 
Luiz Felipe Carreira Marques 

Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES     Matrícula: 2423240 Data: 11/12/2020 17:28

Assinado por: LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES - 2423240
Data: 11/12/2020 17:28

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 200



  Nº do documento:  06284/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PEDIDO DE VISTA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  16/12/2020 13:00:49

  Código de
Autenticação:  7B85A9ED95A65796-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 

Aberto vista ao Conselheiro, Carlos Mauro Neylor
          FCCN, em 16/12/2020 

 

Documento assinado em 16/12/2020 13:00:49 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 201



  

 

1 

 

Recorrentes: PVAX CONSULTORIA E LOGISTICA LTDA e MUNICÍPIO DE 

NITERÓI 

Auto de Infração nº 55292, de 22/08/2018 

Voto Divergente 

ISS. Lançamento do imposto mediante auto 

de infração. Classificação do serviço 

prestado errônea, feita pela autoridade 

lançadora, como fundamento para a 

constituição do crédito do imposto. 

Nulidade material. Cancelamento do auto 

de infração. Retorno à Coordenação do ISS 

para refazimento do lançamento, atentando 

para o prazo decadencial. 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  

 

Trata-se de recursos voluntário e de ofício apresentados contra 

decisão de 1ª instância que julgou parcialmente procedente a impugnação 

apresentada pelo recorrente, entendendo que os serviços prestados que 

motivaram o lançamento do imposto mediante a lavratura do auto de 

infração em questão deveriam ser classificados em três subitens distintos: 

11.04, que corresponde aos serviços de armazenamento, depósito, carga, 

descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie; 16.01, referente 

aos serviços de transporte intramunicipal e 17.11, administração em geral, 

inclusive de bens e negócios de terceiros. Dentre esses, segundo a decisão 

recorrida, somente uma parcela desses, relacionada aos “serviços 

tecnológicos” prestados, é que seria base de cálculo legítima para a 

constituição do crédito do imposto devido ao município de Niterói.  

 

A decisão foi parcialmente procedente porque o lançamento 

original considerava que os serviços de armazenamento e de transporte 

também faziam parte de uma mesma terceirização dos serviços de gestão 

do programa de aquisição, armazenamento e distribuição de mantimentos 

que se encontrava sob a responsabilidade contratual da organização social 

CEASA-PE, cliente do recorrente. Dessa forma, o auditor fiscal 

responsável pela lavratura do auto entendeu que houve uma verdadeira 

delegação contratual da responsabilidade de gerir o programa por parte do 

CEASA-PE em favor da PVAX CONSULTORIA E LOGÍSTICA LTDA. 

 

A recorrente, no entanto, alega não ter recebido, no contrato 

firmado com o CEASA-PE atribuições de gestão geral do programa, tendo 

sido contratadas exclusivamente as incumbências de armazenamento e 
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entrega dos bens destinados às unidades prisionais de Pernambuco. Para 

entender bem como funcionava a contratação entre o Estado de 

Pernambuco e o CEASA-PE, procurei na internet o contrato firmado entre 

eles, que está disponível livremente por ser contratação relativa a órgão 

público. Apresento, em anexo ao meu voto, cópia deste documento. 

 

Realmente, no meu entender, o recorrente tem absoluta razão neste 

ponto. No contrato entre o Estado de Pernambuco e o CEASA-PE, a 

organização social recebe uma grande quantia para custear todas as suas 

obrigações contratuais: comprar os produtos, armazená-los e distribuí-los 

às unidades prisionais. O CEASA-PE faz toda a administração dos recursos 

do programa numa espécie de contrato por empreitada e durante todo o 

processo tem a obrigação de prestar contas de cada centavo e de cada passo 

tomado ao governo do Estado de Pernambuco. Para operacionalizar essas 

atividades, o CEASA-PE pode contratar quem bem quiser, mas a 

responsabilidade pela gestão dos recursos continua sempre nas mãos do 

CEASA-PE, sendo a contratação entre a Administração Pública Direta e as 

organizações sociais regida pela Lei Federal nº9.637/1998.  

 

Evidentemente que o apoio administrativo à gestão de CEASA-PE, 

bem como toda a infraestrutura administrativa necessária a ela podem ser 

subcontratados. Mas não a administração em si dos recursos. Esta é feita 

pelo CEASA-PE, sendo que todas as decisões estratégicas, como se pode 

ver na análise do contrato entre o CEASA-PE e o recorrente, sempre 

preveem a atuação de um gerente representando o CEASA-PE a cada ato 

decisório. 

 

Porém o recorrente considera que todo o serviço que ele presta de 

apoio administrativo é parte integrante e necessária para a realização dos 

serviços de armazenamento e transporte dos mantimentos, sendo contrário 

à interpretação dada pela decisão de primeira instância. Voltaremos a este 

ponto um pouco mais adiante. 

O Representante da Fazenda, em seu parecer, entendeu que a 

prestação total dos serviços realizados pelo recorrente deveria ser 

enquadrada no subitem 17.03, relativos ao planejamento, coordenação, 

programação ou organização técnica, financeira ou administrativa, já que, 

em virtude de a posse direta do local em que é feito o armazenamento dos 

bens ter permanecido durante todo o contrato exclusivamente com o 

CEASA-PE, haveria uma descaracterização da prestação do serviço de 

armazenamento pois este pressupõe o controle total do local em que o bem 

é armazenado. Em consequência disso, segundo o Representante da 

Fazenda, o recorrente seria responsável pela organização técnica ou 

administrativa do armazenamento e não pelo armazenamento em si. 
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Sobre este último aspecto, eu concordo totalmente com o 

Representante da Fazenda. O contrato de armazenamento é uma espécie de 

contrato de depósito e não é cabível um contrato de depósito em que o local 

em que se deposita o bem permanece sobre o controle do depositante. 

Porém, não penso que o serviço prestado seja simplesmente o de 

organização técnica ou administrativa do armazenamento. Pelo contrário, o 

nível da atividade de armazenamento em que o recorrente atua é 

meramente operacional e de apoio administrativo, oferecendo, além disso, 

toda a infraestrutura administrativa ao verdadeiro gestor da aquisição de 

bens e de seu armazenamento e sua distribuição, o CEASA-PE, inclusive 

disponibilizando a utilização de seus sistemas informatizados. 

 

Na opinião do Representante da Fazenda, a despeito de ele 

considerar que o controle do Centro de Distribuição em que é armazenado 

os bens está sob controle do CEASA-PE, o fato de haver pessoal alocado 

nas dependências do tomador trabalhando com o armazenamento 

caracteriza a existência de um estabelecimento prestador de fato. Mais 

adiante, vou enfrentar também este ponto. A conclusão é que não haveria 

incidência nenhuma de imposto devido a Niterói, sendo o lançamento 

considerado de todo como improcedente. 

 

Os serviços de apoio tecnológico executados em Niterói e aludidos 

pela decisão de primeira instância, seriam, na visão do Representante da 

Fazenda, meras atividades suportes para a realização dos serviços de 

organização técnica e administrativa do armazenamento e da entrega dos 

mantimentos às unidades prisionais. Portanto, não seriam serviços 

autônomos e sujeitos à incidência do ISS. 

 

O Conselheiro Relator, em seu voto, de maneira inversa ao 

pensamento do Representante da Fazenda, considera que os serviços de 

organização técnica e administrativa seriam apenas atividades meio para a 

realização dos serviços de armazenamento e de transporte realizados pelo 

recorrente, sendo que os serviços de armazenamento, por serem realizados 

pelo recorrente mediante o emprego de pessoal lotado nas dependências do 

tomador dos serviços, caracterizariam a existência de um estabelecimento 

de fato do recorrente em Recife e, em consequência, o deslocamento do 

fato gerador do imposto para aquele município. 

 

Como eu já disse antes, concordo com o Representante da Fazenda 

em relação à impossibilidade de o recorrente prestar serviço de 

armazenamento de bens, tendo em vista que a posse do local de 

armazenamento se mantém com o tomador dos serviços durante todo o 
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contrato. Mas não concordo com ele em relação à classificação dos 

serviços como “organização técnica ou administrativa”, já que a gestão das 

atividades é exercida o tempo todo pelo próprio tomador, o CEASA-PE. 

Dessa forma, entendo que a atuação do recorrente está inteiramente no 

nível operacional do armazenamento e que, portanto, a contratação se 

afigura como um fornecimento de mão de obra especializada, mas cuja 

atuação se dá a partir das orientações gerenciais do tomador. Deste modo, 

ao meu ver, há uma prestação de serviços previstos no subitem 17.05, cujo 

previsão legal quanto ao local de ocorrência do fato gerador determina que 

este aconteça no local do domicílio do tomador, ou seja, em Recife no caso 

em questão. 

 

Em relação aos serviços de transporte, trata-se de um contrato de 

operação de transporte multimodal, no qual o prestador responsabiliza-se 

por subcontratar e cuidar da logística de todo o transporte de bens ou 

valores, não importando o meio de transporte escolhido ou quais as 

empresas contratadas para realizar efetivamente o transporte. O operador 

de transporte multimodal é o responsável final pelo serviço. Tal atividade 

está dentro do campo de incidência do ICMS e o recorrente é uma 

sociedade empresária especializada neste tipo de operação. 

 

Como eu já disse anteriormente, o CEASA-PE não me parece ter 

transferido o seu poder de gestão do objeto contratual pactuado com o 

Estado de Pernambuco para o recorrente. Os serviços de gestão 

mencionados no contrato são essencialmente serviços de apoio 

administrativo e de disponibilização da infra estrutura administrativa, 

constituindo-se, por isso, em serviços típicos do subitem 17.02, ou seja, 

serviços de apoio e infraestrutura administrativa e congêneres. Como penso 

que o modus operandi do pessoal lotado no Centro de Distribuição 

caracteriza um contrato de fornecimento de mão de obra, estou certo de que 

não há um estabelecimento de fato em Recife, pois este se caracteriza pelo 

grau de autonomia e poder decisório que envolvem o cumprimento da 

prestação contratual. 

 

Além disso, o contrato firmado entre o CEASA-PE e o recorrente 

prevê que este preste àquele um rol de serviços de apoio administrativo: 

emissão de documentos fiscais, relatórios de atividades, compilação e 

processamento de dados e disponibilização de sistema informatizado de 

controle. Todos estes serviços são prestados ou virtualmente, ou em seu 

escritório central em Niterói. O objetivo central desse serviço é ajudar na 

realização de prestação de contas do CEASA-PE ao governo de 

Pernambuco. Portanto, é um serviço cujo fim é absolutamente 

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 205



  

 

5 

 

administrativo, relacionando-se apenas de modo indireto às atividades de 

distribuição dos bens. 

 

Coincidentemente, o recorrente emitia mensalmente três notas 

fiscais de serviços relativas ao contrato: uma de serviços de transporte, uma 

de serviços ligados a mão de obra especializada em logística de alimentos e 

uma de serviços de gestão em logística. Os dois primeiros grupos de notas 

fiscais dizem respeito respectivamente às bases de cálculo do ICMS 

incidente sobre as operações de transporte multimodal e de ISS devido a 

Recife relativo aos serviços de fornecimento de mão de obra especializada 

no armazenamento de alimentos. O terceiro grupo de notas determinam, no 

meu entender, a base de cálculo do ISS devido a Niterói sobre os serviços 

de apoio e infraestrutura administrativa caracterizados pelo recorrente 

como serviços de gestão em logística e realizados nas dependências do 

prestador conforme previsão contratual. 

 

Deste modo, entendo que há fundamento para que o fisco de Niterói 

faça o lançamento do ISS sobre essas operações documentadas no terceiro 

grupo de notas fiscais antes mencionado. Entretanto, ao classificar os fatos 

geradores do imposto tipificando-os no subitem 17.11, o auditor 

responsável pelo lançamento cometeu, no meu entender, um vício material 

que somente pode ser sanado com uma nova autuação do sujeito passivo, 

devendo a autoridade lançadora atentar para o prazo decadencial. 

 

Contendo vício material, o lançamento em questão deve ser 

declarado nulo. Meu voto é, portanto, pela nulidade do lançamento em 

questão, devendo o processo ser remetido à Coordenação do ISS para que o 

auto seja refeito, atentando-se para o prazo decadencial. 

 

 

Em 6 de janeiro de 2021, 

 

 

Carlos Mauro Naylor 

Conselheiro Relator 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PROCESSO DATA RUBRICA FOLHAS 

030/018087/2018 05/02/2021   

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO 

Recorrentes: PVAX CONSULTORIA E LOGÍSTICA LTDA e MUNICÍPIO DE NITERÓI           

Recorridos: os mesmos 

VOTO REVISOR 

             Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

Trata-se de segundo Voto Revisor ante os votos proferidos pelos ilustres 

Conselheiros Relator e Revisor face ao recurso voluntário e de ofício apresentados 

contra decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente a impugnação 

ao lançamento de constante no Auto de Infração nº 55292. 

Em breve síntese, o objeto litigado é a cobrança de ISS sobre os serviços de 

administração de bens de terceiros, subitem 17.11, pactuados no contrato celebrado 

entre a recorrente e o CENTRO DE ABASTECIMENTO E LOGÍSTICA DE PERNAMBUCO 

(Contrato CEASA-PE/OS Nº 021A/2015 e aditivos). 

A decisão de primeira instância entendeu restar configurada a existência de 

estabelecimento prestador de fato nas instalações do tomador em Recife, o que atrairia 

a incidência do imposto para aquela localidade. No entanto, manteve a cobrança de ISS 

sobre o serviço denominado “Apoio e Gestão Logística” quanto à parcela tecnológica 

prestada a partir de seu estabelecimento situado em Niterói. 

A recorrente reclama, resumidamente, a incidência do subitem 11.04 referente 

a armazenamento, depósito, arrumação e guarda de bens e subitem 16 sobre os serviços 

de transporte de natureza municipal, sendo todos devidos em Recife. Subsidiariamente, 

caso não acolhida a pretensão, roga pela incidência dos subitens 1.03 ou 1.07, que se 

relacionam a serviços de sistemas de informação e configuração de programas de 

computação, devidos no estabelecimento prestador. 

A douta Representação Fazendária opinou pelo conhecimento do Recurso 

Voluntário em razão da existência de estabelecimento prestador de fato das 

dependências do tomador em Recife, e que os serviços tecnológicos de gestão logística, 

prestados a partir de Niterói, seriam atividades meio para a consecução do objeto 
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contratado e que, portanto, deveriam seguir a regra de estabelecimento do principal. 

Além disso, o melhor enquadramento aos serviços seria aquele disposto no subitem 

17.03, relativo ao “planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, 

financeira ou administrativa”, que engloba o pacote de serviços prestado pela autuada. 

O ilustre Conselheiro Relator manteve o entendimento pela configuração de 

estabelecimento prestador em Recife, porém divergiu quanto à segmentação da parcela 

de serviços em Niterói, em razão de ser o contrato complexo, insuscetível de 

desmembramento para fins fiscais. Quanto à natureza dos serviços prestados, atribuiu 

o subitem 11.04 para as prestações de armazenagem e 16 para as prestações de 

transporte municipal. 

Noutro espeque, o ilustre Conselheiro Revisor observou a impossibilidade da 

recorrente prestar serviços de armazenagem pelo fato do galpão permanecer sob a 

posse e o controle do tomador, enquanto a recorrente incumbiu-se da parte meramente 

operacional e administrativa, além de oferecer infraestrutura de apoio à contratante. 

Observou também que as notas fiscais emitidas segmentaram os serviços em: (1) 

serviços de transporte, (2) serviços de mão de obra especializada e (3) serviços de gestão 

logística, sendo que certo que este último seria prestado a partir do estabelecimento 

em Niterói, atraindo a incidência para esta municipalidade quanto ao subitem 17.02, 

qual seja, serviço de apoio e infraestrutura administrativa e congêneres. 

Diante do plexo de argumentos expostos, chamei os autos para melhor exame 

da matéria. 

Compulsando-se o Contrato retrocitado, cujo objeto envolve a contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de gestão e logística de gêneros 

alimentícios, com mão de obra especializada, constata-se, pela cláusula segunda, que os 

preços pactuados são separados por cada serviço desempenhado, a saber: (1) valores 

referentes ao serviço de armazenagem, (2) valores referentes ao transporte de 

alimentos, (3) valores referentes à mão de obra especializada e (4) valores referentes ao 

apoio e gestão logística. 

Portanto, neste particular, divirjo do Relator quanto à impossibilidade de 

desmembramento do contrato para fins fiscais, uma vez que a separação de serviços e 

de valores encontra-se disposta no próprio bojo do contrato e por meio das 

segmentadas notas fiscais de serviços. 

Ademais, em que pese haver múltiplas prestações, cada parcela de serviço pode 

ser assumida independentemente. 

Igualmente divirjo sobre o serviço de armazenagem. Como bem observado pelo 

Representante da Fazenda e pelo Revisor, não é possível à recorrente a prestação de 

serviços de armazenagem porquanto não detém a posse nem o controle do armazém, 
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que fica sob inteira tutela do CEASA de Pernambuco. O que se denominou 

impropriamente de armazenagem é, na verdade, mera atividade de rechego ou 

alocação das mercadorias em seus compartimentos próprios, cuja guarda permanece 

sob responsabilidade da contratante. 

Acompanho o Revisor no tocante à caracterização dos serviços de fornecimento 

de mão de obra especializada tipificadas no subitem 17.05, eis que respaldados tanto 

pelo instrumento contratual quanto pelas notas fiscais expedidas, além de constarem 

do objeto social da recorrente. 

Quanto aos serviços de apoio e gestão logística, também me filio à tese esposada 

pelo Revisor. Com efeito, a verdadeira gestão logística ocorre por meio da infraestrutura 

de sistemas tecnológicos e maquinários empregados pela recorrente, consoante item 3 

do Termo de Referência – Responsabilidades da Contratada, do qual destaco os 

seguintes excertos: 

3.2 – Disponibilizar paletes e estrutura porta paletes com capacidade para 
1.200kg; 

3.3 – Disponibilizar empilhadeira elétrica com elevação de 11 metros para 
movimentação vertical; 

3.4 - Disponibilizar paleteiras para movimentação horizontal; 
3.5 – Disponibilizar sistema WMS via web responsável pelo gerenciamento do 

conteúdo do armazém (recebimento, conferência, endereçamento, separação, 
expedição, expedição de documentos, relatórios de prazos, inventário e gestão de 
estoques); 

3.6 – Disponibilizar sistema de relacionamento com o cliente via web ou terminal 
service; 

3.7 – Disponibilizar, através de seu sistema de relacionamento, relatórios 
gerenciais sobre a gestão, movimentação e distribuição dos produtos; 

3.8 – Sistema TMS, responsável pelo monitoramento da distribuição com controle 
de rotas, aviso de entregas aos destinatários e visualização de documentos de 
transporte; 

3.10 – Será de responsabilidade da CONTRATADA todo hardware e infraestrutura 
necessários para implantação e funcionamento dos sistemas previstos nas dependências 
da CONTRATADA, são eles: servidores, computadores, impressoras, scanners, 
rastreadores de veículos, smartphones, data center na nuvem, instalações de rede e link 
dedicado de internet. 

3.14.3. Serviços tecnológicos: treinamento semestral na sede do CEASA-PE/OS de 
até 50 usuários junto ao sistema de gestão da CONTRATADA, além de operação nas 
dependências da CONTRATADA, manutenção dos diversos sistemas de informatização a 
serem utilizados e suporte aos usuários do CEASA-PE/OS. 

Logo, o que se depreende das cláusulas contratuais é que o fornecimento de mão 

de obra operacional lida com o abastecimento de dados do sistema e o manuseio de 

equipamentos, ao passo que a efetiva infraestrutura de apoio à gestão logística ocorre 

por meio de sistemas informatizados e do fornecimento de maquinário específico. 
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Os sistemas disponibilizados pela recorrente automatizam os diversos relatórios 

e controles administrativos da logística e são o núcleo tecnológico gerido a partir do 

estabelecimento da recorrente em Niterói. 

Corrobora essa tese o fato de o próprio contribuinte segmentar o fornecimento 

de mão de obra do fornecimento de infraestrutura em relação às notas fiscais emitidas. 

Infere-se, portanto, que os serviços de pessoal submetem-se às orientações gerenciais 

do CEASA, mas os serviços de apoio e infraestrutura são categorizados à parte, no 

subitem 17.02, a partir do estabelecimento em Niterói. 

Portanto, com base nesses elementos adicionais de convicção, alinho-me ao voto 

proferido pelo Conselheiro Revisor.  

Niterói, 5 de fevereiro de 2021. 

 

 

______________________________________________ 

MÁRCIO MATEUS 
Conselheiro Revisor 
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  Nº do documento:  00007/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  15/02/2021 14:28:18

  Código de
Autenticação:  77144CBE37B7C5EC-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/018.087/2018                 DATA: - 10/02/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.232º SESSÃO                    HORA: - 10:00               DATA: 10/02/2021

PRESIDENTE: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

CONSELHEIROS PRESENTES

1. CARLOS MAURO NAYLOR

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. FELIPE CAMPOS CARVALHO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO MARINHO DE MELLO

8. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 03,05,06,07,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. (01,02,04)

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES

                             FCCN, em 10de fevereiro  

 

Documento assinado em 15/02/2021 15:10:28 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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  Nº do documento:  00051/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 00009/2021 - (FCCNFC)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  15/02/2021 17:37:05

  Código de
Autenticação:  4E01543C85BE660F-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00009/2021
Motivo: erro material: numeração do acórdao errado
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  Nº do documento:  00052/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 00008/2021 - (FCCNFC)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  15/02/2021 17:37:05

  Código de
Autenticação:  9DD431606D2A7033-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00008/2021
Motivo: erro material: numeração do acórdao errado
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  Nº do documento:  00014/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACORDAO Nº 2.714/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  15/02/2021 17:40:04

  Código de
Autenticação:  B2277CF9F5E599BE-1
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

ATA DA 1.232º SESSÃO ORDINÁRIA DATA: - 10/02/2021

DECISÕES PROFERIDAS

PROCESSO 030/018.087/2018

RECORRENTE: - PVAX CONSULTORIA E LOGÍSTICA LTDA

RECORRIDO: - FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

RELATOR: - LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES

1º REVISOR: - CARLOS MAURO NAYLO

2º REVISOR: - MARCIO MATEUS DE MACEDO

DECISÃO: - Por cinco (05) votos a três (03) foi pelo conhecimento e provimento do Recurso Voluntário
e pelo conhecimento e desprovimento do Recurso de Ofício, nos termos do voto do Relator. Ficaram
vencidos os Conselheiros, Carlos Mauro, Márcio Mateus de Macedo e Eduardo Sobral Tavares.

ACÓRDÃO 2.714/2019: - "ISSQN - RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO -
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL LANÇAMENTO DE OFÍCIO – SUBITENS 17.03, 17.11, 11.04 E 16
DA LISTA DO ANEXO III DA LEI 2.597/2008 – ESTABELECIMENTO DE FATO EM RECIFE
– RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO E RECURSO DE OFÍCIO
CONHECIDO E DESPROVIDO."

                     FCCN, em 10 de fevereiro de 2021  

 

Documento assinado em 18/02/2021 10:46:31 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
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  Nº do documento:  00015/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISAO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  15/02/2021 17:49:02

  Código de
Autenticação:  1C18A53429F821E9-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/018.087/2018
PVAX CCONSULTORIA E LOGISTICA LTDA
RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

 

                   Por cinco (5) votos, contra três (3) a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e
provimento do Recurso Voluntário e pelo conhecimento e desprovimento do Recurso de Ofício, nos
termos do voto do Relator.

                   Face ao exposto, submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do artigo 86, inciso
II da Lei nº 3.368/2018.
                   FCCN em 03 de fevereiro de 2021
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  Nº do documento:  00014/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACÓRDÃO N. 2,714/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  24/02/2021 12:26:46

  Código de
Autenticação:  8C82DEA166BA6153-9
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

Ao
FCAD,
Senhora Subsecretária,

          Face o disposto no art. 20, n°. XXX e art. 107 do Decreto nº. 9735/05 (Regime Interno do Conselho
de Contribuintes) solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO 2.714/2019: - "ISSQN - RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO -
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL LANÇAMENTO DE OFÍCIO – SUBITENS 17.03, 17.11, 11.04 E 16
DA LISTA DO ANEXO III DA LEI 2.597/2008 – ESTABELECIMENTO DE FATO EM RECIFE
– RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO E RECURSO DE OFÍCIO
CONHECIDO E DESPROVIDO."

            FCCN em 24 de fevereiro de 2021
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 NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 

 

 
 
 

NOME: PVAX CONNSULTÓRIA E LOGISTICA LTDA 
ENDEREÇO: AV. RIO BRANCO – Nº 99- 7º ANDAR 
CIDADE: RIO DE JANEIRO          BAIRRO: CENTRO CEP: CEP: 20.040.004 

DATA: 11/05/2021                                                           PROC: 030/018087/2018 

 
 
Senhor Contribuinte, 
        
                                  Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do Conselho de 
Contribuintes, o qual julgou pelo NÃO PROVIMENTO do Recurso Voluntário, face ao Acordão 
de nº 2714/2019, publicado no D.O no dia 28/04/20201.  

 
 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 

 ELIZABETH N. BRAGA  
228625 

 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 11/05/2021 13:06

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 11/05/2021 13:06
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  Nº do documento:  02890/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CARTA ANEXADA

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  11/05/2021 13:08:14

  Código de
Autenticação:  B8AE67BC1D0E4DFE-8
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

CARTA ANEXADA AO PROCESSO E ENCAMINHADA PARA AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS.

ELIZABETH N. BRAGA

    228625

NITERÓI,11/05/2021

 

Documento assinado em 11/05/2021 13:08:14 por ELIZABETH NEVES BRAGA - ASSISTENTE /
MAT: 2286250

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 250



  Nº do documento:  03038/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FGAB CONHECER

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  14/05/2021 12:48:57

  Código de
Autenticação:  5AD1AEF54B35BF58-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao FGAB,

 

Senhora Secretária,

 

 

            Tendo em vista decisão do conselho de contribuintes cujo acórdão foi publicado em diário oficial
em 28/04/2021, encaminhamos o presente, solicitando apreciação de vossa senhoria, face ao que dispõe o
art. 86, incisos II e III da Lei nº 3368/2018.
            FCCN em 15 de maio de 2021 
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  Nº do documento:  00353/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   null

  Autor:  12448210 - JULIANA WAISSBERG

  Data da criação:  02/09/2021 16:27:10

  Código de
Autenticação:  C40865FE36D784ED-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FGAB - GABINETE

À  Superintendência Jurídica,

 

Em prosseguimento, para análise do processo e parecer jurídico.
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Processo nº  

030/0018087/2018 

Data 

23/08/2018 

Rubrica Fls. 

 

 

PROMOÇÃO Nº 336/GAVH/SMF/2021 

 

 

À EXMA. SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA,  

 

 

1. Trata-se de decisão do Conselho de Contribuintes que, por maioria, desproveu o Recurso 

Voluntário, em face da decisão de primeira instância, apresentada pela PVAX 

CONSULTORIA E LOGÍSTICA LTDA, para cancelar o Auto de Infração nº 55292, relativo a 

cobrança de ISS dos serviços tipificados no subitens 11.04, 16, 17.03 e 17.11 da Lei 

2.597/2008, no valor originário de R$40.234,35. 

 

2. Inexistindo patente ilegalidade na instrução e considerando que “o Conselho de Contribuintes 

do Município é o órgão competente para apreciar as decisões de primeira instância 

administrativa, como verdadeiro e único órgão julgador revisor” (TJRJ, AC nº 0021195-

40.2017.8.19.0002, Rel. Des. Nagib Slaibi Filho, 6ª CC, j. 07.08.19, p. 14.08.19), opina-se pela 

manutenção do v. acórdão do Conselho de Contribuintes, na forma do voto do Conselheiro 

Relator. 

 

 

 

Niterói, 16 de agosto de 2021 

Guilherme Augusto Velmovitsky Van Hombeeck 

Procurador do Município 
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Rua da Conceição, nº 100 – Centro – Niterói-RJ – CEP.: 24.020-084 Tel: (21) 2613-6617/2621-2990 
 

 
 
À SUREM 
 
Encaminhamos o presente, com a publicação da homologação da Secretária, para 
as providências cabíveis. 
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  Nº do documento:  01144/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO CC

  Autor:  12345 - FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA

  Data da criação:  03/04/2023 17:01:29

  Código de
Autenticação:  342228099F1E72CE-6
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

AO
CC

Encaminho para as medidas necessárias, tendo em vista que está no SCART por engano.

SCART, 03/04/2023 

 

Documento assinado em 03/04/2023 17:01:29 por FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA -
ASSISTENTE / MAT: 12345
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  Nº do documento:  01516/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   INFORMAÇÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  20/04/2023 16:56:29

  Código de
Autenticação:  52106B1D5530C7EB-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 A funcionária Fabiola para anotações quanto ao cancelamento da peça fiscal pelo Conselho de
Contribuintes, decisão esta homologada pela Secretária Municipal de Fazenda, após, encaminhar ao
COCAD para baixa do Auto de Infração do Sistema.

CC em 20/04/2023
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  Nº do documento:  00283/2023  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   AR NÃO ENCONTRADO EM NOSSOS ARQUIVOS

  Autor:  12345 - FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA

  Data da criação:  03/05/2023 16:57:52

  Código de
Autenticação:  8A5150AF966A4CBA-6
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Encaminho para Diário oficial, tendo em vista que foram feitas as buscas do Ar em nossos arquivos e não
foi localizado.
SCART, 03/05/2023
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NOME: PROC. SONILTON FERNANDES C. FILHO/PVAX CONS. E LOGISTICA LTDA 
ENDEREÇO: AV. RIO BRANCO, 99 -  7º ANDAR 
CIDADE: RIO DE JANEIRO BAIRRO: CENTRO CEP: 20.040.004                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

DATA:17/05/2023                          PROC. 030/018087/2018  - CC 

 

                                                           

Senhor Contribuinte, 

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/018087/2018, o qual foi julgado no dia 

10/02/2021 e teve como decisão conhecimento e provimento ao recurso 

voluntário e conhecimento e desprovimento ao recurso de ofício, com o acordão 

publicado no dia 28/04/2021 e com publicação da homologado pelo Secretaria 

Municipal de Fazenda no dia 23/12/2021. 

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência. 

 

Atenciosamente, 

 

Elizabeth N. Braga 

228625 
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  Nº do documento:  02084/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   À FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  22/05/2023 10:10:20

  Código de
Autenticação:  6AC88DC730C71312-2
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Carta anexada ao processo e encaminhada para postagem, solicito informar o rastreamento do AR.
OBS: Solicito que após a informação do código de rastreio, encaminhar o processo para a pasta da
servidora Niceia (conselho de contribuintes)
Elizabeth N. Braga
228625
Niterói,22/05/2023
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  Nº do documento:  00779/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO SCART

  Autor:  2372902 - RAQUEL NASCIMENTO G DA SILVA

  Data da criação:  20/06/2023 11:18:26

  Código de
Autenticação:  409A418050C7D730-6
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

 AO SCART

 

A PEDIDO

 

ASSIL EM 20/06/2023.
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  Nº do documento:  00692/2023  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   A MARCELLI

  Autor:  12345 - FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA

  Data da criação:  22/08/2023 11:42:44

  Código de
Autenticação:  6EDE265A6A45AE57-5
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

A servidora Marcelle, para Executar a Reativação da exigibilidade do crédito, após encaminhar o p.p. ao
COCAD para atender as folhas 258.
SCART, 22/08/2023.
Fabíola Campos
 

 

Documento assinado em 22/08/2023 11:42:44 por FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA -
ASSISTENTE / MAT: 12345

PROCNIT
Processo: 030/0018087/2018
Fls: 264


